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ADVOGADOS : ODEL MIKAEL JEAN ANTUN - SP172515
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO SÚMULA 182/STJ.
ESPECÍFICA DO ÓBICE DA  E AUSÊNCIA DE SÚMULA 7/STJ
COMPROVAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PLEITO DE
CONDENAÇÃO. DESCABIMENTO. FRAGILIDADE PROBATÓRIA.
DECISÃO MANTIDA.
1.  Os fatos trazidos na sentença e no acórdão não comprovam,
indubitavelmente, que o ato sexual não fora consentido. Embora a vítima
tenha feito uso de álcool e drogas, pelo que consta dos autos, não se extrai a
sua incapacidade e ausência de discernimento no momento do ato. Os
depoimentos citados não trazem essa certeza absoluta necessária para
caracterizar, no caso concreto, a vulnerabilidade e a consequente prática
delitiva.
2. Para a apuração dos fatos, seria necessário o reexame das circunstâncias
fáticas do caso, providência incabível em recurso especial, conforme dispõe a
Súmula n. 7/STJ.
3.  No que se refere ao recurso fundado na alínea  do permissivo c
constitucional, a defesa não realizou devidamente o cotejo analítico
necessário para comprovar a divergência que sustentaria a interposição do
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recurso especial. Inclusive porque o acórdão indicado como paradigma (AgRg
no HC n. 843.029/RR - fl. 1.294) não ostenta aptidão jurídica para fins de
demonstração de dissídio jurisprudencial.
4. Agravo improvido. 

 
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, prosseguindo
no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior negando
provimento ao agravo regimental, sendo acompanhado pelos Srs. Ministros Og
Fernandes e Antonio Saldanha Palheiro, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Lavrará o acórdão o Sr. Ministro
Sebastião Reis Júnior.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz
e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 
 
                 Brasília, .07 de outubro de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial  em virtude da aplicação da Súmula n.
182/STJ, por ausência de impugnação específica dos fundamentos
da decisão de inadmissão do recurso especial.

II. Questão em discussão

2.  A discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
impugnou de forma específica e concreta  todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pelo art.
932, III, do CPC/2015 e pela Súmula n. 182/STJ.

III. Razões de decidir

3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial  assentou-se
no  óbice  da  Súmula  n. 7/STJ e na ausência de comprovação do
dissídio jurisprudencial.



4. A parte agravante não demonstrou, de forma concreta e
específica, o desacerto da decisão recorrida, limitando-se a alegações
genéricas e sem apresentar cotejo analítico entre as teses recursais e
os fundamentos do acórdão recorrido.

5. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que a falta
de impugnação específica dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo em
recurso especial, nos termos do art. 932, III, do CPC, e da Súmula
182/STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental  não provido.

1. A falta de impugnação específica dosTese de julgamento: 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o
conhecimento do agravo em recurso especial. 2. Alegações genéricas
não são suficientes para afastar a aplicação da Súmula n. 182/STJ.

CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados: 
253, parágrafo único, I.

STJ, AgRg no AREsp 1.329.897/SC,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp 1.711.751/DF, Rel. Min. Ribeiro12/05/2020
Dantas, Quinta Turma, julgado em .15/06/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por S. S. C. contra a decisão
que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude do óbice da
Súmula n. 182/STJ (fls. 1.253-1.256).

A parte agravante alega que refutou todos os fundamentos da decisão
que, na origem, ensejaram a inadmissão do recurso especial.

Ao final, pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão
do recurso ao Colegiado para que seja dado provimento ao recurso especial e,
assim, reformar o acórdão absolutório e condenar o réu pelo crime de estupro
de vulnerável.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à
análise do recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.

A decisão impugnada está assim fundamentada (fls. 1.253-1.256):



O cotejo entre a decisão de inadmissibilidade e as razões do presente
agravo revela a ausência de impugnação específica dos fundamentos
adotados para inadmissão do recurso especial, a saber: Súmulas n. 7
/STJ e a ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial.
Quanto ao dissídio jurisprudencial, este deve ser comprovado
mediante o cotejo entre acórdãos que versem sobre situações fáticas
idênticas. Com efeito, não se conhece de recurso especial fundado em
dissídio jurisprudencial, se o recorrente não mencionou, em cotejo
analítico, as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem casos
confrontados (EDcl no AREsp 1329897/SC, Rel. Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/05/2020, DJe 20/05
/2020).
Ademais, a parte limitou-se a afirmar, genericamente, que, ao
contrário do exarado na decisão agravada, a matéria discutida no
recurso especial é exclusivamente de direito, dispensando exame do
material fático-probatório.
Para fins de impugnação ao óbice da Súmula n. 7/STJ, é
imprescindível que a parte demonstre como seria possível modificar o
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a incursão no
conjunto fático-probatório - o que não ocorreu -, não sendo aceitável
que a parte a contorne mediante alegação abstrata de pretender
revaloração, deixando de partir dos fatos reconhecidos nas instâncias

(AgRg noordinárias para efetuar a sua própria avaliação da instrução 
AREsp n. 1.711.751/DF, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 15/06/2021, DJe 21/06/2021).
(...).
Quanto ao tema, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça
pacificou a seguinte orientação:

A falta de impugnação específica aos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo,
nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I,
do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia (AgRg
no AREsp n. 2.225.453/SP, rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07/03/2023, DJe de 13/03
/2023, e AgRg no AREsp n. 1.871.630/SP, rel. Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em 14/02 /2023, DJe de 23/02/2023).

(...).
Conclui-se, portanto, que o agravo não preenche os requisitos de
admissibilidade, uma vez que deixou de impugnar, de forma dialética,
todos os fundamentos da decisão que, na origem, ensejaram a
inadmissão do recurso especial, o que faz incidir a Súmula n. 182
/STJ e o comando do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil,
aplicável à seara processual penal por força do art. 3º do Código de
Processo Penal.
(...).
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso XVIII, alínea "a", do
RISTJ, não conheço do agravo em recurso especial.
 
Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial

assentou o óbice da Súmula n. 7/STJ e a ausência de demonstração do
dissídio jurisprudencial. Todavia, no respectivo agravo, a Defesa limitou-se a
arguir, genericamente, a inaplicabilidade dos referidos entraves.



O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente
refute todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e
especificamente, o seu desacerto.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de
efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932,
III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182
/STJ, aplicável por analogia.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo
suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ
quando não há impugnação efetiva, específica e fundamentada
de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso
especial.
[...].
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional,
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
27/09/2022, DJe de 30/09/2022 - grifamos).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART.
1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula
182/STJ, aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as
razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o
ataque tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da
controvérsia. Precedentes do STJ.

(AgRg no AREsp n. 2.091.6943. Agravo regimental não conhecido 
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 07/06/2022, DJe de 13/06/2022 - grifamos).
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA



COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe,
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida,
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento
do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ,
aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP,
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18/06
/2019, DJe de 28/06/2019 - grifamos).
Especificamente no tocante à refutação da Súmula n. 7/STJ, a parte

deixou de esclarecer, por meio do cotejo entre as teses recursais e os
fundamentos do acórdão recorrido, de que forma o conhecimento da
insurgência dispensaria o revolvimento probatório. Não houve sequer o
cuidado de se contextualizar os dados concretos constantes do acórdão
recorrido.

Como se sabe,
são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do STJ,
assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não demanda
reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos
autos (AgRg no AREsp n. 2.176.543/SC. rel. Ministro Rogério
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/03/2023, DJe de 29/03
/2023), o que não se verifica na hipótese.
No mesmo diapasão: AgRg no AREsp n. 2.422.499/SP. rel. Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 05/03/2024, DJe de 08/03/2024.
De igual modo, quanto ao dissídio jurisprudencial, este deve ser

comprovado mediante o cotejo entre acórdãos que versem acerca de situações
fáticas idênticas. Com efeito, não se conhece de recurso especial fundado em
dissídio jurisprudencial se o recorrente não mencionou, em cotejo analítico, as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem casos confrontados (EDcl no
AREsp n. 1.329.897/SC, rel. Ministro Rogerio Schi etti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 12/05/2020, DJe 20/05/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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Relator
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CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S S C - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : ODEL MIKAEL JEAN ANTUN  - SP172515
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao agravo regimental, 
pediu vista antecipada o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. Aguardam os Srs. Ministros Og 
Fernandes e Antonio Saldanha Palheiro. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz.
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VOTO-VISTA

 

Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa contra a decisão da
lavra do eminente relator, Ministro Otávio de Almeida Toledo, que não conheceu do
agravo em recurso especial (fls. 1.253/1.256).

Na sessão de julgamento, realizada no dia , o Ministro Otávio3/6/2025
Toledo negou provimento ao agravo regimental. Pedi vista para melhor exame dos
autos. Após a leitura acurada do processo, entendo que é o caso de acompanhar o

.voto do eminente relator

O agravo em recurso especial não foi conhecido em razão do óbice da
Súmula n. 182/STJ. A decisão apontou, especificamente, a ausência de impugnação
específica dos fundamentos adotados para inadmissão do recurso especial, a saber: n.

(fl. 1.253)7/STJ e a ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial .

Neste recurso, a defesa sustenta: que o tema central não demanda
revaloração fática, mas exclusivamente jurídica, uma vez que os fatos seriam
incontroversos; e que o cotejo analítico fora devidamente realizado.

Quanto ao primeiro ponto – óbice constante da Súmula n. 7 –, a agravante
esclarece que, ao contrário do que fora afirmado na sentença e acórdão, teria
ficado comprovada a vulnerabilidade da vítima, não sendo necessária a incursão em
acervo probatório para demonstrá-la. Aponta que o depoimento das testemunhas



demonstra que a ofendida teria sido dopada e, diante da ausência de consentimento,
estaria caracterizado o delito de estupro de vulnerável.

Todavia, os fatos trazidos na sentença e no acórdão não comprovam,
indubitavelmente, que o ato sexual não fora consentido. Embora tenha feito uso de
álcool e drogas, pelo que consta dos autos, não se extrai a sua incapacidade e
ausência de discernimento no momento do ato. Os depoimentos citados não trazem
essa certeza absoluta necessária para caracterizar, no caso concreto, a
vulnerabilidade e a consequente prática delitiva. Dessa forma, para a apuração dos
fatos, seria necessário o reexame das circunstâncias fáticas do caso, providência
incabível em recurso especial, conforme dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

No que se refere ao recurso fundado na alínea  do permissivoc
constitucional, a defesa não realizou devidamente o cotejo analítico necessário para
comprovar a divergência que sustentaria a interposição do recurso especial. Inclusive
porque o acórdão indicado como paradigma (AgRg no HC n. 843.029/RR - fl.
1.294) não ostenta aptidão jurídica para fins de demonstração de dissídio
jurisprudencial.

Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.201.858/MT, de minha relatoria, Sexta
Turma, DJEN de .18/8/2025

Ante o exposto, acompanho o eminente relator para  aonegar provimento
agravo regimental.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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 ALVARO AUGUSTO MACEDO VASQUES ORIONE SOUZA  - SP317282
ADVOGADOS : MANUELA GONÇALVES ABREU SOUZA  - SP449332

 MIGUEL KATZ ZAGURY FRAGELLI  - SP469793
ADVOGADA : HELENA GOBE TONISSI  - PR112363
ADVOGADA : NICOLE MIZRAHI DENTES  - SP449344
ADVOGADA : THAINÁ MARTINS CARICIO  - PB030215
AGRAVADO : J P M 
ADVOGADO : AQUIDABAN FIALHO DI IULIO  - RJ060935
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S S C - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : ODEL MIKAEL JEAN ANTUN  - SP172515
ADVOGADA : MANUELA GONÇALVES ABREU SOUZA  - SP449332
ADVOGADA : NICOLE MIZRAHI DENTES  - SP449344
AGRAVADO : J P M 
ADVOGADO : AQUIDABAN FIALHO DI IULIO  - RJ060935
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Sebastião Reis 
Júnior negando provimento ao agravo regimental, sendo acompanhado pelos Srs. Ministros 
Og Fernandes e Antonio Saldanha Palheiro, a Sexta Turma, por unanimidade, negou 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Lavrará o 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0113728-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.898.484 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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